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SO Justica Feder al pode impedir uso de marcaregistrada no I npi

Em ac¢des que discutem a nulidade de registro de marca, apenas a Justica Federal, em processo com a
participacdo do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (Inpi), tem competéncia paraimpor a
abstencao de uso, inclusive em relacéo a eventual tutela provisoria. A competéncia tem relacéo com o
interesse da autarquia federal nos efeitos das decisdes judiciais sobre os registros concedidos.

Sergio Amaral/STJ

Pedidos de anulagdo de registro sdo regidos pelo artigo 175 da Lei de Propriedade Industrial,

gere da competenm aaJustica Federal, afirmou L uis Felipe Saloméo.
gio Amaral/ST

No entanto, em discussdes sobre 0 conjunto-imagem dos produtos (trade dress), concorrénciadeslea e
assuntos correlatos, a competéncia é da Justica estadual . Essas duas teses foram firmadas pela 22 Secéo
do Superior Tribunal de Justica ao julgar recurso especial repetitivo (Tema 950).

O voto do relator, ministro Luis Felipe Salomé&o, foi seguido por unanimidade pela se¢éo. Ele destacou
gue o ordenamento juridico prevé a protecéo de apenas algumas partes da aparéncia visual, que sdo
efetivadas por meio de registro de marcas, desenhos industriais, patentes, direitos autorais, entre outros.

Nesse sentido, 0 ministro ressaltou que os registros perante o INPI normal mente efetivam a apresentagéo
nominativa da marca (somente o nome do produto, sem estilizagdes), sem que ocorra protecéo especia a
elementos como os logotipos e caracteres gréficos.

Saloméo também destacou que, em geral, a protecdo juridica do conjunto-imagem esta situada no ambito
da concorréncia desleal, que ndo envolve interesse institucional da autarquiafederal.
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“Assim, dentro desta linha de raciocinio, penso que é de competéncia da Justica estadual a apreciacéo de
pedidos para determinac&o de abstencdo de uso indevido de marcas e patentes, perdas e danos,
indenizagdo, concorréncia desleal, em vista da utilizagdo indevida de sinais distintivos, que venham a
ensgjar desvio desleal de clientela, busca e apreensdo de produtos sujeitos a acao civel e pena”, afirmou
O ministro.

No caso dos pedidos de anulagdo de registro, o relator apontou que o artigo 175 da Lei de Propriedade
Industrial estabelece que o processo de nulidade devera ser gjuizado na Justica Federal. Segundo a
legislacdo, o Inpi, quando n&o for autor da acdo, deveraintervir nas agoes.

“De fato, quanto ao pedido de abstencao (inibicéo) do uso da marca, divida ndo ha quanto a
competéncia da Justica Federal, até por decorréncia expressa do artigo 173 daLPl, sendo a abstencéo de
uso uma decorréncia |l 6gica da desconstituicdo do registro sob o fundamento de violacdo do direito de
terceiros’, concluiu o ministro ao fixar a competéncia da Justica Federal .

Atuaram como amici curiae no julgamento a Associagao Brasileira de Propriedade Intelectual, a
Confederacéo Nacional da Industria e o proprio INPI. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do
STJ.
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